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GABINETE D0 PREFEITO

LEI N° 747/2023
Boa Vista/PB, 25 de abril de 2023

Institui  a Planta  Genérica de Valores  e  define  critérios

para  a  apui.ação  do  valor  venal  dos  imóveis  sujeito§  à
incidência  do  lmposto  Sobre  a  Propriedade  Predial  e
Territorial Urbana (IPTU)  deste  Município, e  dá outras

providências.

0 Prefeito Constitucional do Muricípio de Boa Vista/PB, FAZ SABER que o
Poder Legislativo Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTUL0 I
CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Art,  1°   Fica  instituída  a  Planta  Genérica   de  Valores  lmobiliários  deste
Município, que se desenvolverá conforme as disposições abaixo e a regulamentação
específica, a ser editada pelo Poder Executivo.

Art.  2°  A  planta  genérica  de  valores  ora  instituída  tem cc>mo finalidade  a
definição dos critérios necessários à apuração do valor venal dos imóveis sujeitos à
incidência do lmposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU).

Art.  3°  Para fins  da  definição  tratada  no  artigo acima,  fica  determinada  a
divisão  espacial  da  área  urbana  desta  Cidade  em  duas  regiões:  a  Central  e  a
Periférica.

§ 1° A divisão espacial objeto deste artigo está representada no mapa anexo.

§  2° Será  considerada  periférica  toda  área
demarcam a região central.

Art. 4°  0 presente instrumento apenas
obter o valor venal dos imóveis localizados ne

estiver fora  dos  limites  que

titui em um dos meios de se

Parágrafo único. 0 valor de que trata o c¢p#£ deste artigo também poderá ser
apurado segundo as previsões específicas do Código Tributáric] Municipal.
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Art. 5°  A atualização ora pretendida deverá ocorrer de forma progressiva e

gradual, a ser estabelecida na regulamentação específica.

CAPÍTULO 11
DOS VALORES 0BTIDOS

Art.   6°    Os   valores   padrões   aqui   estabelecidos   foram   definidos   em
coníomidade com  os  critérios  técnicos  previstos  na  regulamentação  específica  da
Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas  (ABNT),  mais  precisamente  da  NBR  n°
14.653, norma que trata da avaliaçao de imóveis.

Art. 7° Para a efetiva obtenção do valor médio do metro quadrado de cada
região  foram  selecionados  e  avaliados  os  imóveis  identificados  na  plaiiilha  anexa

(ANEXO 1).

Parágrafo único` Os imóveis acima mencionados constituem-se em terrenos e

prédios de vários tipos ou padrões construtivos, de modo a contemplar a realidade
imobiliária local.

Art. 8° 0 valor médio do metro de cada região será devidamente registrado
na planilha acima mencionada.

§ 1° Fica autorizada a redução de até 80%  (oitenta por cento) sobre o valor a
ser pago a título de IPTU, durante o processo de atualização, sempre que os valores
apurados  se  mostrarem  demasiadamente  elevados  para  os  padrões  de  renda  da

população  lc)cal,  independentemente  da  região  em que  se  encontrar  o  imóvel  em
consideração.

§ 2° 0 Poder Executivo fica autorizado ainda a conceder um desconto de até
70% (setenta por cento) scibre o valor venal então apurado, sempre que tais valores se
mostrarem evidente obstáculo à efetivação do processo de atualização do valor venal
dos imóveis locais.

§ 3° A redução e o desconto tratados nos parágr
ser   concedidos    de    maneira    universal,    vendando-s
individualizada.

CAPÍTULO 111

s acima somente poderão
a    aplicação    de   forma
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Art.  9°  A atualização do valor venal do§ imóveis sujeitos ac) IPTU somente
terá  seu  início  a  partir  do  primeiro  exercício  financeiro  seguinte  ao  da  aprovação
desta Lei.

Parágrafo  único.  A  cautela  adotada  no  presente  artigo  visa  respeitar  os

princípios tributários da irretroatividade e da anterioridade.

Art. 10. A atualização do valor venal dos imóveis deverá ser feita corúorme
as orientações constantes na regulamentação específica a ser editada pelo Executivo
local.

CAPÍTULO IV
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Art.  11.  0 Município  fica  obrigadc)  a  rnanter  o  processo  de  atualização  do
valor venal dos imóveis sujeitos à cobrança do IPTU até a sua integral execução.

Art. 12. A critério da Administração Municipal, os valores apurados através
do presente  instrumento  também poderão  ser utilizados para fins  de cobrança  do
ITBI.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigo
disposições em contrário.

ANDRE LU

na data da sua publicação, revogando-se as

fflu,o
urúcipal
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111   -   Avaliar   a   neçessid@de   e   pertinênc]u   da   nicoiporaçê``o,   na   Lei

Orgânica  do  Município,  dab  modificações  havidas   iias  constituições
Federal  e  Estadual.

Art.    3U.   Publicada   a   presente   Porcarin.   a   Comissão   ora   instituída
clcverá   se  reunir  no  prazo   máximo   dc   7   (sete)   dias   i'iicis  para  que
scjam defmidos os seguintes assuntos:

I  -perjodicidade,  formL\  e  local  das i.eiiiiiôes  ilc  ti.flbiilho`

11  -@tribujçõ¢s de cada  c(]mponcnte.

Paragrafo   único.   0   Presideiite   da   Cfiimuii   ficuú   responsávcl   peLo
agendamento  e  convocação  da  reuniÃo   mencionadíi  no   4.t7pw/  desse
artigo.

ATt.   4°.   Fiç@m   nomeados,  j\iTiiaiiiciitc   Çom   eó[a   Presidênçia,   como
mcmbros desta Comissão Especial os seg\i]ntes Vereadores:

Carlos Antônio  Macedc)  de Farias;
Izenaldo  Nascimc;ntu  Vitorino;

Damião Almeida Silva

Art.   5°.   A   Comissão   Especial   terá   prazo   de   t`imcionammto   de   06

(seis)   meses,   podendo   ser  prorrogado   por   igiwil   período,   mediante
justificativa.

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.

GABINETE   DA   PREslr)ENTE   DA   (`ÀMAR^   MUNlclpAI.   DE
BC)A VTSTA-PB,  em  25  de ABRTL dt-2023,

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES
Vcreador Presidente

Publicfldo por:
Ewerson Marinho

Código ldentificndor:9DF4D85B
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00023/2023

Toma público  que  fará i'ealizar através du Pregoeiro  oficial  e  Equipç
de  Apoio,  s€diada na  Rua  Esplanada  Bom  Jesus.  S/N  -  Cciitro  -  Boa
Vista                -                PB,                por                mcio                do                s itc

Btrtepgsi':wF|:,:::T#;:n:?pr:sp::à'::s.pcroc:'ó:r,p.:,',"tàçôou,sTêàagdfl5'É
INSTRUMENTOS   MUSICAIS.   Abt:iiiiia   d:i   sessão   p\'`blica.   l)):U0
horas   do   dia   09   de   M<iio   de   2023.    lníc.io   ilz`   f\ise   de   lances:   pí`ii\

ocoi.rer  nessa  mesm  s¢ssão  públlca.   Ri`l`eiêiicin    liiirárw  de  BrasHin   -

DF.  R¢cursos:  previstos  no  orçam€ntu  vigcn[e.  FundtuT\Çnto  legal.   LL.i

Federal   n°   10.520/02   e   subsidiariami.ii[e   a   Lei   Fcdi`ral   iiu   8.666/93:

Lei    Complementar   nu     123/06;    Decretct    t-`edeml    n.10024/19;    e
legislaçáo    pertinente,    consideradas    {is    altei`ações    pos[eriores    da5
rerçridas   iiormas.   lnformaçõcs:   di}s   08:00   as    12:00   homs   dos   dii`s
utcis,    no    t:ndcreçu    siipracitado.Telet`onc.     (83)    33131100.    E-mail:
licitacaoboavista@gmail.com. Edital.                  www. boavista.pb gov. br;
www.tce.pb.gov.tir;https'//www.por`<ilclecompi`.ispi\blicas.com.br.

Boa Vista -PB, 25 de Abril de 2023

FERNANI)O VIEIRA DE OLIVEllu NETO
Pregoeiro Oficial

Publicado por:
Kézií`  Silmara  Costa Farias

Cúdigo ldentiricatlor:9803A277

GAI!1NETE 1)0 PREFEITO
LEI  NU  747/2023

Boa Vista/PB, 25 de abril de 2023

lnstitui    a    Plmta    C,enéricü    {te    VL`lores    e    define
critérjos  para  a  apui.aç(`iu  clo   valiir  vem`l   dos  imóveis
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suJeitos à  incidência  do  lmposto  Sobre a  Propriedade
Predial  e  Territorial  Urbana (IPTU)  deste Município,
e dá outras providências.

0    Pret`eito    Constitucional   do   Município   de   Boa   Vjsta/PB,   FAZ
SABER  q`Le  o  Poder  Legislativo  Municjpal  ai)rcwou  e  ele  sancioTia  a
scguinte Lei.

C`APÍTULO I

(`ur\SII)ERAÇ`ÕESINICIAls

Art.  i° Fic`a  iiistitiiída  zi Planta rjenéri(`a  dc Valorcs lmobiliários deste

Mim;cípio,  q`m  se  desenvolverá  conforme  a§  dispogições  abaixo  e  a
regulamentaç2io especlfica, a ser editada pelo Podcr Executivo.

Art.    2°   A    planta   geT]érica   de   valores   ora    instituída   tem   como
finulidade  a  Jcfmição  dos  critérios  necessários  à  apuração  do  valcm
vçnal    dos    imóyeis    sujeitos    à    inc;déncia    do    lmposto    Sobre    a
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU).

Art.    3°    Para    fins    da    de±-inição    tratada    no    artigo    acima,    fica
de[erminada  u  djvisão  espacial  da  área  urbana  dçsta Cidade  em  duas
rcgiões:  a Cçntral e a Periférica.

§   1°  A  clívisão  espacial  objeto  deste  artigo  está  representada  no  mapa
('nexo.

$  2u  Sei-á  considerada pçrií;riua  toila àrea qiic  estiver fora dos  limites
iiiLe  dçmaTcam  a  região centTal.

-\rl.  4"  0  i)içscn\e  instrumentu  apei`as  sc  constitui  em  um  dos  meios

ii.i.  sc obtcr ii  `ialur venal  dos  inióveis  localizados  neste Municipio

Píirágrafo  único   0  valor  de  que  trata  o  capwí  dcste  artigo  também

poderá   ser   Üpurado   seLnindo   as   previsões   específicas   do   Código
Tiibutário  Miinicipal.

.4\rt.    5.   A    atucilização    ora    prctendidô   (lçverá   ocorrer   de    forma

progressiva     e    gradual,     a     ser     estabelecida    na    regulamentaçào
espe.`íí.ica.

CAPÍTUL0 TI
DOS VALORES OBT[DOS

Art.  6°  Os  valures  padrões  aqui  estabelecidos  foram  definidos  em
conformidadç  com  os  critérios  técniços  previstos  na  regulamentação
específica  da   Associação   Brasileira  de  Normas   Técnicas  (ABNT),
intiis precisí`mente da NBR n°  14.653, norm que trata da avaliação de
lmoveis.

Art,  7U  Para a  efetiva  obtenção  do  va]or  médio  do metro  quadrado de
i`ii\1a  região   ri7ram  selecionados  e  avaliados  os  imóveis  identifii`ados

m  planílhzi  aiicxa (ANEXO  1).

Pi`J-ágrafo  ú"co.   Os   imóveis   acima  mencionado§  constit`iem-se  em
ierri.nos  e  prédios dc vários  tipus ou padi.ões  construtivus, de modo a
contcmphr a i.ealidQde imobiliária local.

Arl.   8°  0  \'alor  médio  do  metro  de  cada  região  será  devidamente
rcgistrado n`i plmilha acim menciomda.

§   1U Ficu  i`utorizada a redução  de  até 80%  (oitenta por cento)  sobre  o
\.nloi`  a ser pago  n títuLo  de  lpTU,  durante  o  processo  de  atualização,
sompre   que   os   valores   apurados   se   mostrarem   demasiadamente
€levados      püra      os      padrões      de      renda      da     população      local`
indi`pendenicmente   da   região   em   que   se   encontrar   o   imóvel   em
considcraç:~io.

S  2° 0 Poder F,xecutivo  fica autorizado  ainúa a conceder um desconto
ilc   ütó  70°;o   i5etenta  por  cento)   sobre  o   valoí  venal  entâo  apurado,
Scmpre  tiiLe  inB  vtilores  se  mostrarem  evjdente  obstaculo  à  efetivação
{lt)  r)i.ocesso  ite  atualização  úo  va[or venal  dos  imóveis locais.

www.diariomumi`ip.ili`um.br/tamup 29
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§  3U  A  redução  e  o  desconto  tratados  nos  parági.at`os  .icima  someiiti`

poderão ser concedidos de maneira uni\Íeisdl, vendando-se a aplicaçâo
de forma indivldua]izada.

cApiTUL0 111
DA ÁTUALIZAÇÃO

Art,  9°  A  atualizflção  do  valoi  venal  dos  imóvc]s  sujeitos  ao  IPTU
somente   terá   seu   inicio   a   partir   do   priineiro   excrcício   financeiro

seguinte ao da aprovação desta Lei

Parágnifo único.  A  cautela adotada no presente  íinigo vjsa respeitar os

princípios tributários da irretroatividücle Ç da antoriondade,

Ai.t.   10.  A  atualização  dci  valor  venal   dos   inióveis  devera  ser  t`eita
coiiforme  as  orientaçõEs  constantes  m  i`egiilamentação  especítlca a  sci

editada pelo Executivo  local.

CAPÍTULO IV
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Art,    11.    0    Município    fica    obrigailu    a    iTi.iii{er    o    processo    (lc
atualização  do  valor  venal  dos  imó\'.`is  sujçitos  à  cobi.aiiça  do  lpTU
até a sua integral execução.

Art.   12.  A  critério  da  Administração  Municii)al,  os  valores  apurados
através  do  presente  instrumento  também  podçrão  ser  utilizados  para
fins de cobrança do ITB[.

^rt.    13.   Esta   Leí   enti.ará   cm   vigor   m   data   da   siia   publicação,
revogando-8e as disposiçõçs em contrário,

ANDRÉ LUIZ GOMES I)E ARAÚJO
Pret`eito  Municipal

Pul)licado por:
Kézia  Silmar<i Costa Faritis

Código ld.`ntificador:7F98A^OE

GABn``ETE DO I]REFEITO
LEI N° 748/2023

"DISP(-)E  S0BRE  0  PAGAMENTO  DE  DÉBITOS

0U    OBRIGAÇÕES    DO    MLNIC'ÍPI0    DE   BOA
VJSTA,  NOS  TERMOS  DO  ART    ioo,  §§  3°,  F.  4.,
DA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL, DF,CORRENTES
DE  DECISÕES  JUT)TCTAIS,  CONSIDERADOS  DE
PEQUENO VALOR (RPV)".

o  I]REFEITo  coNSTITucloNAL  Do  Mur`'lcíplo  DE  BOA
VISTA,   ESTADO   I)A   PARAÍBA`    t.aço    saber   que    a    Câmnrii
Municipal dc Vereadores aprovou e Eu saiiciono  a seguinte Lei:
Art.  1°  0  i]agamento  dc  débitos  ou  obrigaçõcs  do  Municípiü  de  Boa
Vista,    decorrentes    üe    Uccisões    judic'it\ib    ti`iinsita{+as    em   julg.iilo,

considerados  de  pequeito  valor,  nos  tei-mos  do  art.10U,  §§  3°  e  4`'  i\a
Constituiçâo    Fedcral,     será     leito    dii.cüi`iente    pel€`     Seci.etaria    clc

Finanças,     à    vista     do    oficio     retiuisitúrio     expedido     pelo    juízo
competente (Requisiçáo de Pcqueno Valui. -IU'V).
Parágrafo  único.  Para fms desta Lei, consideram-se de pequeiio valor
os  débltos ou obrigaçôcs  (te até  10  ((tez)  Scilários  M[nímos  Nacionajs.
Art.    2°   Os   pagamentos   das   RPVs   ili`   que   ii.atn   cst,i   Lei   serão
rea]izados    de    acordo     eom    as    disi)i)müili(ludcs     orç.imciitárias     e
fmanceifis    do    Munii.ii)io.    e    serâo    i\Tiindiilo`    i`onfcnme    a    or(li.`m

cronológica  dos  oticíos   i.Çiiuisitórios   i)H]\ocoliz<idos   ní`   Seci.etarici   {Ii

Finanças.

Parágrat`o  úmico.  0  pagaiTicnto  de  RPVs   sçiá   realizaúo  em  até   Ó0

(sessenta)  dias,  sendo   considerado   etjniit   iiticLo   do   pmzo,   o   dia   i`itil
seguintc à data da intimação, contados em dias i`orridos.
Art.  3°  Os  tit\ilares  de  crédito  Çom  a  Faz3nda  P`'ibliça  Municipa[,  de
natuTeza aljmen[ar,  que  tenham  Ó0  (sesscnta)  anos  ou  mais  ou  sejam

portadores  de  doença  gm`/e,  assim  deí.inidos  na  t.umia  da  l,ei,  .çerão
pagos com preferêncin sobre todos os dcmais débjtos
Art.  4°  A Procumdoria  do  Município  vçhrá  para  ci`ie,  nos  autos  dos

processos  respectivos,  mlo ocom  frdcionL\[nen``o`  iepaiiição  ou  quebií\
do   valor  da   execução,   vedados  no   §   8"  itti   art.    100  da  Constitulç`F`i]

Fedei.al,  si-rLi  prejuízo  da  faculdade  de o credor  renunciar ao  crédito  de
`'alor excedente ao  fixado no parágrafo único do ait.  1" dçsta Lci, para
receber (itmvés de RPV.
Ar..  5°  N{~to   sÇ  aplicain  as  disposições   desta  Lei  ao   ce§sionário  de
crédito de prççatório devido peln Fazenda Pút)lica Municipal.
Art.   6°  Pard  os  pagamentos  de  que  tnÀta   esta  Lei,  sera  utilizada  a
dotaçãc» própria consignada no orçamento.
Art.  7°  Esta Lei  entra em vigor m  data  de  sua publicação,  revogando
as disposições em contrario.

Bua  Vistii, 25  `lc abr;l de  2023.

ANI)RE LUIZ GOMES DE ARAÚJ0
l'rcfeíto

Publlcado por:
Kézja Silmara Costa Farias

Código [dentiflcador:Õ2255559

GABINETE DO PFLEFEITO
TERM0 DE RATIFIC^ÇÃO E AI)JUI)ICAÇÃO REF. À

I N DXIGIBILIDAI)E I)E LICITAÇÃO N.° 006/2023

o  pRErEiTo  Do  MUNicípio  DE  BOA  VisTA,  ESTADo  DA
PARAÍBA,  no uso de suas atnbuições lega[s,

R E S 0 L  V  B:

RATIFICAR    a    INEHGIBILIDADE    I)E    LICITAÇÃO    Nu
006/2023,     que     objetiva     a     CONTRATAÇÃO     DE     SIIOW
ARTÍSTIC0   COM   A   ATRAÇÃ0   ``FILIPE   SANTOS",   DE
CONSAGRAÇÃO     REGI0NAL,     EM     PRAÇA     PÚBLICA,
DURANTE  AS  COMEMORAÇÕES  ALUSTVAS  A PASSAGEM
Do  29.U  ANivERSÁRIO  I)E  EMANCIPAÇÃO  POLÍTICA  D0
MUNICÍPIO,  N0  I)IA  28  DE  ABRIL  I)E  20Z3;  e  com  base  nos

:::.T:dn;".b.,oeT,,:ta:teÉmdporepsà:cessÊoccopr#àp#énóÊSAEJE?IECN4TRos
LTDA  -Cr\'PJ:  4643ó.476/000l-70;  com  o  valor  de  RS  25.000,oo

(vinte  i` cinco  miL reals).

Publ,lil,c_se.

Bm  \;isiii  -PB,  20 de abril de  2023.

AJNDRÉ  I_C!J7, GOMES DE ARAÚJO
T,refello

Publicado por:
Kézia Silmara Costa Farias

Códigoldentiricador:2605390C

GABINETE D0 PREFEIT0
DECRET0 N. 890/Z023

BOA VISTA -PB, 25 de abrll de 2023.

DECRETA   ISOLAMENTO   DE   ÁREA   PARA   A

S%MR¥[3âê£âopoDL?T]2cgÀÊEVME##]ip?o,DE
ADOTA C)UTRAS PROVTDÊNCIAS.

0  Pri`fcito  Constitucíoml  de  B0A  VISTA  -PB,  Estado  da  Pamib€i,
no  iiso  dus  {`iribuições  legais que  lhe são  confeJ.idas, e  considerando  as
coiiii`mcii.iiçõi``    do    29U    Aniversárío    de    Emancipação    Política    do
M,"licil,io

DECRE.'l`A:

Art.  lu   A  área  compreendida pela Rua Bom Jesus, e adjacências que
]he  dão  acesso,  estará isolada  das  14h  do  dia 25/04n023  (terça-feira)
até     às     O9h     do     dia     29/04/2023     (sábado)     para    ocupação     de
e(iuiptimentos`  instalação de barracas cadasiradas na Coordemdoria de
Evenii)s  do  Municipio,  apresçntação  de  atrações  ¢  demais  utilidadçs
í\lusivas   à   ±`esta,   sendo   ga[antido   aos   moradores   o   acesso   de   seus
vciculos  i`is  s\\as  residências.

www.diariomunicipal  com.br/t.amup


